
Resumo As comissões de integração ensino-serviço
têm um importante papel para a efetivação da Polí-
tica Nacional de Educação Permanente em Saúde.
Neste estudo qualitativo, descritivo e exploratório,
objetivou-se conhecer os fatores que potencializam
ou fragilizam a construção e o desenvolvimento dos
planos regionais de educação permanente na concep-
ção dos membros participantes das comissões de inte-
gração ensino-serviço do estado do Rio Grande do
Sul. A amostra de participantes ocorreu pelo método
proposital, intencional ou deliberado. Os resultados
evidenciam a importância de tais comissões no desen-
volvimento dos planos regionais de educação perma-
nente em saúde. São considerados fatores facilitadores:
a participação e o envolvimento dos profissionais, a
estruturação dos serviços. Os fatores limitadores são
as dificuldades de articulação, participação e envol-
vimento pessoal e institucional; e a participação dos
gestores. O envolvimento dos gestores no processo é
dual: seu conhecimento e envolvimento são conside-
rados fatores facilitadores, enquanto o desconheci-
mento e a não facilitação na inserção no processo
educativo são entendidos como prejudiciais ao desen-
volvimento do processo como um todo.
Palavras-chave comissão de integração ensino-ser-
viço; educação permanente em saúde; processo de
trabalho.

Abstract The teaching-service integration commis-
sions play an important role in the realization of the
National Policy for Continuing Education in Health.
The purpose of this qualitative, descriptive study was
to get to know the factors that enhance or weaken the
construction and development of regional plans for
continuing education in the view of the members par-
ticipating in the teaching-service integration commis-
sions in the state of Rio Grande do Sul (South Brazil).
The participant sample was comprised based on the
purposeful, intentional or deliberate method. The re-
sults show the importance of such commissions in the
development of regional plans for continuing health
education. The professionals' participation and invol-
vement and the structuring of the services are consi-
dered facilitating factors. Limiting factors, meanwhile,
are difficulties in coordination, participation, and per-
sonal and institutional involvement, in addition to
the participation of the managers. The managers' in-
volvement in the process is dual: their knowledge
and involvement are considered facilitating factors,
while ignorance and failure to facilitate insertion in
the educational process are seen as harmful to the
development of the process as a whole.
Keywords teaching-service integration commission;
continuing health education; working process.
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Introdução

O desenvolvimento desta pesquisa teve como desígnio conhecer as nume-
rosas acepções que envolvem a educação permanente em saúde (EPS) e
embasam as propostas educativas; entender como ocorre a participação dos
trabalhadores em saúde na elaboração dos planos regionais de EPS; e as po-
tencialidades e fragilidades sentidas e evidenciadas encontradas na cons-
trução das propostas educativas. Em razão da extensão dos dados, neste
texto abordaremos os fatores que interferem no desenvolvimento da EPS,
com base no entendimento dos membros participantes das comissões perma-
nentes de integração ensino-serviço (CIESs) do estado do Rio Grande do Sul.

A EPS constitui-se em uma das alternativas mais efetivas de supera-
ção de práticas alienantes e alienadas que estão desvinculadas das reais
necessidades dos sujeitos, sejam esses trabalhadores, sejam usuários. Basi-
camente, partimos do princípio de que o processo educativo destina-se
a fundamentar as atividades dos trabalhadores, permitindo a estes trans-
cenderem no entender, conceber e fazer em saúde, de modo que possam
contribuir para a geração de conhecimentos capazes de mediar propostas
efetivas no processo de saúde e doença, bem como efetivamente articular
ações curativas com atos de prevenção e promoção.

Concebemos a EPS como integrativa e vinculada internamente ao pro-
cesso de trabalho, com a valorização dos saberes e práticas, em que não há
sobreposição de educadores sobre educandos em razão de a educação, nessa
concepção, ser mediada pelo diálogo entre os diferentes sujeitos, que incor-
poram conhecimentos como forma de empoderamento. Nessa perspectiva,
visualiza-se a educação como a apropriação de saberes socialmente construí-
dos que são continuamente produzidos e socializados (Silva e Backes, 2007).

Nesses termos, a educação se dá para, com e pelos sujeitos, e é em razão
destes e da vinculação com o compromisso social que se projeta a educação
no trabalho (Silva e Backes, 2007). O ponto de partida da educação para a
compreensão da realidade é a contextualização da prática social, na qual
educadores e educandos contribuem para o entrelaçamento de diferentes
experiências e conhecimentos. O processo de trabalho em saúde vincula-se
intrinsecamente ao processo em saúde, o qual se coaduna com um determinado
modo de produção, que se concretiza em uma dada formação social articula-
da com as estruturas sociais e suas relações (Pereira, Soares e Campos, 2006).

A EPS está intrínseca e extrinsecamente atrelada ao processo laboral
(atenção, gestão, educação), cujo objetivo é fomentar o trabalho multiprofis-
sional e sua integralidade, articulado às necessidades de todos os segmen-
tos envolvidos, gestores, trabalhadores e usuários.

A proposta de EPS, preconizada pelo Ministério da Saúde, estrategica-
mente prevê transformar e qualificar as ações e os serviços, os processos for-
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mativos e, ainda, as práticas pedagógicas e de saúde. Ela preconiza uma
educação que tem como base a aprendizagem significativa (Brasil, 2005).
Nesses termos, a educação permanente busca transformar as práticas profis-
sionais existentes por meio de respostas construídas mediante a reflexão de
trabalhadores, estudantes e demais atores sociais. Assim, essa proposta pode
ser entendida como ‘aprendizagem-trabalho’, pois acontece com base no
cotidiano das pessoas e das organizações (Brasil, 2005).

Na concepção de EPS proposta pelo Ministério da Saúde, procura-se in-
tegralizar o processo educativo, ao permitir a participação de vários segmen-
tos sociais, em especial os prestadores dos serviços e os sujeitos-usuários,
estabelecendo-se estes objetivos primordiais: a consolidação e o fortaleci-
mento do Sistema Único de Saúde (SUS). Nessa proposta, parte-se dos prin-
cípios que orientam esse sistema, ou seja, a construção descentralizada;
a universalidade; a integralidade; e a participação popular. A EPS busca
possibilitar, concomitantemente, o desenvolvimento pessoal e institucional,
assim como fortalecer as ações de formação com a gestão dos serviços e con-
trole social (Brasil, 2005).

Nas questões concernentes à EPS, as CIESs têm um papel preponde-
rante na condução da Política Nacional de Educação Permanente em Saúde
(PNEPS), a qual se dá por meio dos colegiados de gestão regional (Cogeres).
As CIESs são instâncias intersetoriais e interinstitucionais permanentes que
participam da formulação, da condução e do desenvolvimento da Política de
Educação Permanente em Saúde (Brasil, 2007).

As CIESs deverão ter em suas composições os gestores municipais,
estaduais e do Distrito Federal. Dependendo das especificidades regionais,
poder-se-á contar com os gestores estaduais e municipais de educação, os
representantes dos trabalhadores do SUS e, ainda, as instituições de ensino
com cursos na área da saúde e os movimentos sociais ligados à gestão das
políticas públicas de saúde (Brasil, 2007).

No estado do Rio Grande do Sul, a condução da PNEPS cabe aos cole-
giados de gestão regional (Cogeres), com o apoio das CIESs regionais, que
estão vinculadas às coordenadorias de regionais de saúde (CRSs) dos respec-
tivos territórios. Portanto, as CIESs estão distribuídas de acordo com as
macrorregiões concernentes às CRSs: Região Metropolitana (1ª, 2ª, 18ª CRS),
Centro-Oeste (4ª, 10ª CRS), Missioneira (9ª, 12ª, 14ª, 17ª CRS), Norte (6ª, 11ª,
15ª, 19ª CRS), Serrana (5ª CRS), dos Vales (8ª, 13ª, 16ª CRS) e Sul (3ª, 7ª CRS)
(Rio Grande do Sul, 2007).

A CIES-RS é composta por um representante de cada CIES regional,
totalizando 19 pessoas como membros natos; dois representantes do gestor
estadual da saúde; dois dos secretários e dirigentes municipais de saúde; um
do gestor estadual da educação; um dos gestores municipais de educação;
oito dos trabalhadores de saúde; seis das instituições de ensino com cursos
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na área da saúde (três de nível técnico e três de nível superior, com repre-
sentação de docentes, discentes e técnicos administrativos); cinco dos movi-
mentos sociais; dois dos conselheiros municipais de saúde, com pelo menos
um do segmento usuário; dois dos conselheiros estaduais de saúde, com pelo
menos um do segmento usuário. O número total de membros previsto na lei
é de 48 conselheiros (Rio Grande do Sul, 2011).

As atribuições da CIES estadual estão em prestar assessoria em assuntos
que tratem da EPS; monitoramento e avaliação da implementação da política
de formação e desenvolvimento no âmbito do SUS e das ações e estratégias
relativas à educação em saúde, constantes no Plano Estadual de Saúde, nos
planos regionais de educação permanente em saúde; estimular a participação
dos gestores, trabalhadores em saúde, instituições de ensino e instâncias de
participação social; articular, juntamente com o poder público e as institui-
ções formadoras, estabelecimentos de saúde, instâncias do controle social
e movimentos sociais, estratégias de intervenção no campo da formação e
no desenvolvimento dos trabalhadores, tendo por princípio os conceitos
e diretrizes da EPS em consonância com o SUS (Rio Grande do Sul, 2011).

Neste estudo, pressupomos que o desenvolvimento sistematizado de edu-
cação no trabalho permitirá aos trabalhadores continuamente desenvolver
conhecimentos vinculados às suas necessidades/realidades. A questão de
pesquisa busca elucidar quais as potencialidades e fragilidades evidencia-
das por membros participantes da CIES estadual no que se refere à cons-
trução dos planos regionais de EPS. Nesta pesquisa, objetivou-se ‘conhecer os
fatores que potencializam ou fragilizam a construção e o desenvolvimento
dos planos regionais de educação permanente na concepção dos membros
participantes das CIESs regionais do estado do Rio Grande do Sul’.

Referencial metodológico

Metodologicamente, esta pesquisa classifica-se como qualitativa, descritiva
e exploratória (Minayo, 2007; Gil, 1996). Os sujeitos da pesquisa foram os
integrantes da CIES estadual (gestores; docentes e discentes; trabalhado-
res; membros do controle social), que, espontaneamente, concordaram em
assinar o termo de consentimento livre e esclarecido (TCLE) e participar
do estudo.

A amostra dos sujeitos da pesquisa ocorreu pelo método proposital,
intencional ou deliberado (Turato, 2003), ou seja, foram convidados a par-
ticipar representantes dos gestores, trabalhadores, docentes e discentes das
instituições de ensino e do controle social. A amostra final constitui-se
de vinte sujeitos. Na apreciação dos dados, utilizou-se a técnica de análise
de conteúdo (Bardin, 2011).
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A pesquisa seguiu os preceitos éticos que envolvem seres humanos, em
conformidade com o que prevê a resolução do Conselho Nacional de Saúde,
portaria n. 196/96 (Brasil, 1996), obtendo a aprovação do Comitê de Ética
em Pesquisa da Universidade Federal de Santa Maria (parecer consubstan-
ciado n. 23081.001363/2009-51).

A opção pelo modelo de amostra deu-se em razão de que tínhamos a in-
tenção de entrevistar, em ordem sequencial, membros das CIESs de acordo
com a sua representatividade, ou seja, trabalhadores, gestores, docentes,
discentes e controle social. A representação dos sujeitos da pesquisa foi
composta de dois administradores, um odontólogo, um farmacêutico, um
assistente social, representando os gestores; um enfermeiro, uma nutricio-
nista, um auxiliar de enfermagem e dois técnicos de enfermagem, pelo seg-
mento trabalhador; um arquiteto, um auxiliar de planejamento, um de
serviços gerais, um administrador e um educador popular na representação
dos usuários – estando as instituições de nível superior representadas por
dois docentes e dois discentes de enfermagem e um de psicologia.

Após todos os trâmites legais na consecução da coleta de dados, solici-
tou-se à coordenação estadual da CIES autorização para participar das reu-
niões mensais, em que estivessem presentes os conselheiros advindos de
diferentes regiões do estado, e também das distintas representações, con-
forme proposto na amostra. No primeiro encontro, foi feita a apresentação
dos objetivos da pesquisa aos conselheiros, com o esclarecimento de dúvi-
das sobre o estudo. Posteriormente, fizeram-se a abordagem individual e
a solicitação da assinatura do TCLE para participar da pesquisa. Durante a
coleta de dados, um dos pesquisadores participou de seis reuniões da CIES
estadual, o qual também já havia participado das reuniões de uma das
CIESs regionais.

Incluíram-se como sujeitos da pesquisa aqueles que se dispuseram a
assinar o TCLE e participar do estudo, e excluíram-se os sujeitos que não
quiseram assinar o termo ou participar do estudo, bem como quando havia
repetição da amostra. Os sujeitos, neste texto, são identificados pela letra
‘E’ (Entrevistado), seguindo-se um número sequencial de identificação.

Resultados

As informações advindas dos dados da pesquisa permitiram a construção
de quatro categorias. A primeira refere-se à importância das ‘comissões de
integração ensino-serviço: participação e envolvimento nos programas’.
A segunda focaliza a ‘estruturação dos serviços’. A terceira e a quarta cate-
gorias referem-se à ‘articulação, a participação e o envolvimento pessoal e
institucional’ e à ‘participação dos gestores’, respectivamente.

Trab. Educ. Saúde, Rio de Janeiro, v. 12 n. 2, p. 403-424, maio/ago. 2014

407Contribuições das comissões de integração ensino-serviço na educação permanente em saúde



Comissões de integração ensino-serviço: participação e envolvimento

nos programas

Dos vinte entrevistados, 13 salientaram a importância das CIESs como
fórum de discussões, assim como o envolvimento institucional e pessoal dos
sujeitos nas decisões e definições das propostas que constituíram os planos
regionais de EPS. A importância da CIES no desenvolvimento das ações
edu-cativas é realçada, em especial, na participação e na implantação dos
planos de EPS. Os planos regionais de educação são socialmente construí-
dos e servem de parâmetros ao desenvolvimento das propostas educativas e
à aplicabilidade das ações educativas. A participação e o envolvimento dos
diferentes segmentos estão assim enunciados:

Todos os atores envolvidos no CIES nas tomadas de decisões (E1).

Novos processos implementados na Comissão Integrada de Ensino e Serviço (E2).

Os fatores que facilitam as propostas de educação permanente estão na compo-

sição mista das CIESs, bem como a equipe técnica responsável pelas ações junto à

Coordenadoria de Saúde (E17).

Entendo que a participação envolve os municípios e as respectivas necessidades,

bem como na participação do Cofen [Conselho Federal de Enfermagem] e das

CIESs (E18).

A cooperação das instituições, a participação dos membros da CIES, o interesse

dos(as) secretários(as) de saúde dos municípios para que ocorram estas capaci-

tações e o interesse dos trabalhadores de saúde em participar e se qualificar (E19).

O entendimento dos entrevistados reflete a importância das CIESs na
condução dos planos regionais de EPS, conforme estabelecido na portaria
n. 1.996/2007 (Brasil, 2007). Nesta forma de ver, evidencia-se o papel da
CIES na implementação da EPS, principalmente no que tange às articulações
interinstitucionais, nas formas de apoiar e intervir com propostas de mate-
rializar conhecimentos e práticas já existentes, além de desenvolver novas
tecnologias no campo da assistência, da gestão e da educação.

Na organização das CIESs, com relação a uma regional especificamente
ou estadual, preconiza-se que nela estejam inseridas a representação de
diversos segmentos. E é essa multiplicidade que efetivamente permite a con-
gregação de diferentes olhares, interesses e necessidades, os quais darão
sustentação às propostas educativas, nos respectivos planos regionais ou
estadual de educação permanente.
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A ativa participação dos sujeitos na elaboração e na apreciação é pre-
ponderante para que as propostas educativas inseridas nos planos regio-
nais estejam de acordo com as necessidades dos sujeitos (trabalhadores ou
usuários), grupos ou populações. A constituição das CIESs, conforme esta-
belecido em lei (Brasil, 2007; Rio Grande do Sul, 2011), preconiza que haja
representação e cooperação de órgãos de classe, associações e outras enti-
dades representativas, pelas contribuições no delineamento das propostas
educativas. As comissões de integração ensino-serviço regionais são o pri-
meiro fórum de discussões e de construções coletivas em conformidade com
as necessidades e as demandas de educação permanente em saúde. É nas
CIESs regionais que se esboçam as propostas educativas que vão constituir
os planos regionais de educação permanente.

Mehry, Feuerwerker e Ceccim (2006) explicitam que a proposta de EPS
está articulada com estes objetivos: produzir novos pactos e acordos cole-
tivos para o SUS; ter como foco o processo de trabalho: atenção, gestão,
educação e formação; atuar de forma integrativa com enfoque multiprofis-
sional e interdisciplinar; trabalhar na geração de coletivos organizados para
a produção e a gestão de recursos humanos; e possibilitar a construção de
estratégias de maior potencialidade.

Preconiza-se que as coordenadorias regionais sejam detentoras de conhe-
cimentos sobre as questões atinentes à saúde, a recursos materiais, equipa-
mentos e recursos humanos nos seus respectivos territórios. As inserções
das CIESs nas coordenadorias regionais de saúde podem representar avan-
ços no que tange à construção de pactos nos quais seja possível construir
ações que redimensionem e rearticulem propostas educativas congruentes
com o processo de trabalho em saúde.

Na definição das propostas de EPS, Mehry, Feuerwerker e Ceccim (2006)
afirmam que a definição dos conteúdos é ascendente, a partir dos coletivos
e dos processos de trabalho que identificam a natureza das necessidades
educativas. Dessa forma, permite-se a construção efetiva de propostas de
EPS. Porém, a construção de propostas educativas, desenvolvidas de acor-
do com os preceitos da EPS e que, consequentemente, tenham ‘significado’
para os sujeitos, precisam estar articuladas com as ‘necessidades’, assim
como estar vinculadas e desenvolvidas em diferentes momentos e cená-
rios, de forma especial nos espaços de trabalho. A participação e o envol-
vimento dos diversos atores dão sustentação às propostas educativas
e as sedimentam, situando-se as CIESs como um dos principais fóruns
de discussões.

Destacam Ricaldoni e Sena (2006) que o desafio da educação perma-
nente está em estimular o desenvolvimento da consciência dos sujeitos em
relação ao seu contexto, bem como seu envolvimento, participação e res-
ponsabilidade em seu processo educativo. Para que isso se torne efetivo,

Trab. Educ. Saúde, Rio de Janeiro, v. 12 n. 2, p. 403-424, maio/ago. 2014

409Contribuições das comissões de integração ensino-serviço na educação permanente em saúde



porém, é necessário rever os métodos de EPS utilizados, com processos
sistematizados e participativos, tendo como cenário o próprio espaço de
trabalho, no qual pensar e fazer são fundamentais no processo de aprender,
ensinar e trabalhar.

A participação da academia nas CIESs representa a necessária inter-
locução do que se preconiza nas teorias e do que se evidencia no campo das
práticas – ou seja, a teoria se experimenta na prática, e é na prática que se
absorve ou se refuta a teoria. Aos docentes e discentes, essa experiência
não representa uma simples ‘experimentação’, mas sim a imersão em um
espaço diferenciado, na qual o ‘saber’ e o ‘fazer’ se aproximam e, reciproca-
mente, se potencializam. Nesta concepção, as ações transcendem das prá-
ticas isoladas para ações coletivas, havendo efetivamente a integração
docente-assistencial.

Por sua vez, os sujeitos da pesquisa destacam a diversidade de situações
conforme suas necessidades ou expectativas, evidenciando a importância
que representa o engajamento de outros atores, situações e instituições.
Sobre esse aspecto, salientam:

Eu vejo a importância da história da região de desenvolvimento de atividades

interinstitucionais (instituições de ensino superior, coordenadoria e secretarias

municipais de saúde) desde antes da política da EPS (E6).

É importante a integração com as instituições formadoras na formulação e na

implementação de projetos político-pedagógicos que superem a visão tradicio-

nal, vendo o SUS como local e a universidade/escolas técnicas como campo de

conhecimento (E7).

Para isso, tem que ter a mobilização dos atores, o desejo de mudança no processo

de trabalho/práticas de gestão (E8).

Aqui nessa região ter um fórum regional permanente de saúde mental, um Con-

selho Gestão no Centro Regional de Referência em Saúde do Trabalhador, ambos

em participação de trabalhadores, assim como estes estão se organizando para

participar mais dos conselhos de saúde (E9).

As facilidades, no meu entendimento de hoje, são em relação à educação perma-

nente. A comunicação é um fator fundamental para divulgações destas propostas (E12).

Instituições e ONGs são fundamentais para esta caminhada (E13).

Tem que garantir a liberação da carga horária de pessoas da gestão para acom-

panharem e até sustentarem o espaço da CIES (E10).
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Embora haja uma diversidade de respostas, o intento é comum: o desejo
de mudanças. Mesmo que de maneira diferenciada, os entrevistados sina-
lizam para um mesmo propósito: que se considere a historicidade regional,
que haja a integração dos diversos segmentos, que a construção seja cole-
tiva e que se desenvolvam ações que efetivamente estejam de acordo
com as necessidades de aperfeiçoamento profissional dos trabalhadores e,
consequentemente, possam aprimorar a gestão e, sobretudo, a atenção
em saúde.

A participação de diversos atores, a partir do que propicia a CIES,
evidencia-se no momento em que os sujeitos enfatizam a necessidade do
diálogo e da construção coletiva.

Ainda que se mantivesse sempre aberta a novos interessados, estabelecer datas

para reuniões e fortalecer seu funcionamento e a construção de um espaço de

discussão e compartilhamento (E14).

O diálogo entre a coordenadoria e secretarias, o Gogere, a disponibilidade de

horários dentro da carga horária semanal para a realização dos aperfeiçoamentos,

a corresponsabilidade para a execução das propostas, a informatização, os mate-

riais didáticos e os profissionais capacitados (E15).

Poder contar com pessoas do quadro de funcionários, tanto na esfera estadual

como municipal, que fazem parte do grupo que se encontra para definir ações de

educação continuada, além das universidades (E16).

As CIESs regionais disponibilizam uma agenda de encontros que faci-
litam a inserção e a participação dos sujeitos, constituindo-se essas reu-
niões em um importante ambiente de discussões, trocas de experiências.
Os problemas do cotidiano e dos respectivos espaços de trabalho embasam
as construções coletivas que sedimentam as propostas contidas nos planos
regionais de educação permanente em saúde.

A integração docente-assistencial constitui-se em um dos alicerces
sobre os quais se fundamentam os processos de transformação na educa-
ção dos profissionais e dos sistemas de saúde, o que se expressa especial-
mente pelas articulações universidade-serviço, universidade-comunidade e
serviço-comunidade, as quais têm em seus princípios o processo de cons-
trução permanente (Albuquerque et al., 2008).

Para Santos Filho e Figueiredo (2009), a concepção de cogestão pres-
supõe a ampliação dos espaços públicos e coletivos, viabilizando o exercício
do diálogo e da pactuação de diferenças. A concepção de cogerir embasa a
possibilidade de construção compartilhada de conhecimentos e interven-
ções, considerando as subjetividades e singularidades dos sujeitos e coletivos.
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Para Barrios (2009), os Cogeres constituem-se em importantes espa-
ços para construção de significados, possibilitando a criação de fluxos de
ideias, de debates, negociação e compromissos que venham colaborar com a
instituição e também para o desenvolvimento das pessoas como sujeitos e
como grupo. Para tanto, o Colegiado de Gestão Regional constitui-se em um
espaço de articulação de permanente repactuação e cogestão solidária entre
os diferentes sujeitos, tendo como principal característica ser um espaço de
pactuação, planejamento e gestão solidária, de arranjos institucionais com-
postos por gestores de diferentes esferas de governo. Portanto, as ações das
CIESs com os respectivos Cogeres regionais configuram-se em importantes
espaços de discussão para avaliação, redefinição, reconfiguração dos planos
regionais e a consequente implementação dos programas de educação per-
manente em saúde.

Estruturação dos serviços

A segunda categoria refere-se à definição das condições e da conse-
quente estruturação dos serviços e também à viabilização dos programas de
EPS. Nessa ótica, compreende-se que a PNEPS tem um papel de avalizar a
construção dos planos regionais de educação permanente.

Um dos grandes avanços da área foi a garantia de financiamento, através de legis-

lação federal específica (E7).

O apoio financeiro possibilita a organização de cursos, palestras e demais ações (E17).

O financiamento da EPS está previsto na portaria n. 1.996/2007, o que
assegura o suporte econômico e financeiro para a efetivação da PNEPS
(Brasil, 2007). As CIESs regionais têm à sua disposição orçamento próprio
para ao financiamento das propostas educativas, contidas nos planos regio-
nais de educação permanente em saúde.

A articulação, a participação e o envolvimento pessoal e institucional

A articulação, a participação e o envolvimento pessoal e institucional,
quando presentes, são destacados como fatores facilitadores, uma vez que a
não evidência deles é sentida como um dos principais entraves na implan-
tação de propostas educativas, constituindo-se dessa forma em fatores limi-
tadores da implantação da EPS.

A articulação e a integração entre instituições do setor da saúde e aos da educação

são dificultadas pelas diferentes estruturas destes dois setores (CIES e Cogere) (E6).
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São as ações fragmentadas das políticas e programas de saúde, muito presentes em

nosso cotidiano, que atrapalham qualquer projeto de mudança (E7).

Os docentes e discentes têm pouca participação (E8).

Há uma insuficiente participação dos servidores (E11).

A falta de engajamento e colaboração por parte de alguns membros e equipe, bem

como a falta de pessoal nas coordenadorias (E13).

O controle social e os movimentos sociais ainda possuem uma participação in-

cipiente. Por isso, compreendo que um dos grandes desafios para a educação

permanente é a educação permanente de conselheiros, para a defesa das políticas

sociais (E20).

Falta de sensibilização em torno da proposta para entender que a educação e

a pesquisa são processos permanentes na vida de todos os profissionais e um

constante aprendizado (E12).

Entre os desafios a serem transpostos nas CIESs está o aprimoramento
da integração institucional, tanto com a academia quanto com outras orga-
nizações, em especial com o Cogere. Mas, sobretudo, mediante a ação de
propor e ampliar discussões a respeito do processo de trabalho em saúde.
A redefinição do processo de trabalho inclui superar a compartimentação e
desenvolver a atenção, a gestão e a educação de forma conjugada, e arti-
cular ações de forma que os programas educativos estejam conectados com
as políticas de saúde.

Embora se observe que há uma boa articulação entre ensino e serviço,
há de se ressaltar que essa articulação precisa ser aprimorada, assim como
é preciso criar mecanismos que promovam ativamente a participação dos
docentes e discentes nas CIESs, sobretudo em discussões que permitam a
aproximação entre docentes, discentes e trabalhadores na construção de
programas educativos congruentes com a atenção e a gestão.

Silva e Backes (2007) destacam que o desafio na ampliação das ações
educativas no trabalho está em transcender da compartimentação para fazer
surgirem propostas de educação que permitam maior participação dos su-
jeitos no processo e que sejam institucional e socialmente construídas. A
ação educativa no trabalho pode ocorrer mediante a construção de espa-
ços coletivos para avaliar as formas de projetar e intervir educativamente e
refletir sobre elas.

A EPS, desse modo, destina-se à qualificação dos trabalhadores no
sentido de desenvolver potencialidades pessoais, sociais e profissionais, ou
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seja, o desenvolvimento integral dos sujeitos. Contudo, precisa-se dizer que
a educação preconizada pela EPS transcende o aperfeiçoamento técnico.
Nesta, incluem-se o direito à cidadania, garantias de saúde, condições dig-
nas de trabalho e possibilidades de ascensão profissional.

No entanto, a compartimentação não ocorre somente no processo de
trabalho em saúde; tal cisão também ocorre na educação. Almeida e Rocha
(1986) destacam que o saber técnico e científico, parcelado e dividido tecni-
camente, subordina-se às imposições e aliena os trabalhadores no processo
de trabalho. Retomando a questão inerente ao processo de trabalho, Pires
(2008) afirma que os profissionais de saúde, independentemente de suas
especificidades de conhecimentos e de práticas, são parte de um conjunto:
a atenção. Transparece no estudo que institucionalmente, de forma geral,
não se trabalha com planejamento e não se costuma inserir os trabalhadores
no ‘pensar e organizar o trabalho’. Assim, perde-se a riqueza de uma visão
ampliada pela percepção dos diferentes segmentos profissionais, não havendo
integração interdisciplinar, a qual poderia significar avanços em termos de
qualificação do trabalho.

Em se tratando de atenção à saúde, a interação e a integração das ações
educativas estão relacionadas à construção de saberes ampliados e que pos-
sam se constituir mediante o conhecimento e as experiências dos trabalha-
dores, numa situação tal que considere o local de trabalho como espaço edu-
cativo no qual os trabalhadores são parte de um contexto histórico-social,
bem como detentores de um conhecimento que deve ser valorizado. Esse
conhecimento, que tem como base o saber próprio dos trabalhadores e é
oriundo de uma prática do seu fazer cotidiano de trabalho, não se restringe
somente à técnica, mas atinge os laços profissionais e interpessoais que com-
põem as relações de trabalho (Azambuja, 1999).

Participação dos gestores

A quarta categoria está vinculada à participação dos gestores como fa-
tor limitador. Tal qual a questão da estruturação dos serviços, a participação
destes é dual. Quando há investimento/facilitação nas ações educativas por
parte dos gestores, ocorrem ganhos para todos os segmentos envolvidos,
e quando há restrição, acontecem dificuldades na implantação e no desen-
volvimento das ações educativas.

Não há comprometimento dos gestores, pois não participam dos movimentos

sociais (E2).

Não há interesse dos gestores, em geral, em proporcionar condições de capacitar

e melhorar as ações dentro das políticas nacionais de saúde (E4).
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Os problemas de gestão se traduzem na sobrecarga dos profissionais, política

partidária e não de saúde, em que os trabalhadores não se sentem sujeitos e sim

funcionários do prefeito, do secretário (E8).

Muitos gestores correlacionam a questões partidárias as políticas da CIES, nas

quais as pessoas acabam entrando neste mesmo rol (E18).

Um dos fatores se relaciona à demora dos projetos serem aprovados. Precisam

de várias etapas como reuniões, Cogere, CIES regional, estadual, até a provação

final. Isso leva um tempo, de forma que a data escolhida, às vezes, tem que ser

mudada, dificultando a realização do projeto e até a de outros (E19).

Em relação aos CIES e à educação permanente, Barrios (2009) considera
que entre as atribuições dos conselhos regionais de gestão está servir de
espaço para a produção de pactos, em razão de serem locais onde os inte-
grantes são informados dos projetos, embora possam não ter participado
efetivamente de sua construção. Para o autor, os gestores nem sempre têm
a real compreensão do papel da comissão e, consequentemente, não cons-
troem parcerias para discutir a EPS, em razão de muitos gestores desconhe-
cerem as especificidades da educação permanente.

A EPS pode, no entanto, ser uma importante estratégia de mudanças,
de gestão participativa e construção coletiva com os diferentes atores que
integram os espaços regionais. Contudo, ainda predominam, na pauta de
discussão, os cursos pontuais de capacitações, ofertados principalmente
em decorrência das demandas que têm emergido dos gestores municipais,
coordenadorias e cursos formadores organizados por instituições de ensino,
distanciando-se dos preceitos que dão significado à educação permanente
(Barrios, 2009). A EPS, para ter sentido e produzir mudanças no processo de
trabalho, precisa estar em sintonia com as demandas advindas dos gestores
municipais ou regionais; carece ter congruência com as necessidades dos
trabalhadores e usuários.

Essa forma de organização coloca a CIES em uma posição de subordinação
em relação aos Cogeres, o que dificulta o engajamento dos trabalhadores na
elaboração de propostas de ações educativas capazes de reorientar os trabalha-
dores para refletirem sobre seu fazer e, consequentemente, repensarem a or-
ganização dos seus espaços de trabalho e os serviços de saúde (Barrios, 2009).

Quando se fala em gestão, o que primeiro ocorre é a noção de alguém
ou um grupo que concebe e determina uma ação e outro a executa. Afinal,
a participação dos trabalhadores nos processos de gestão é algo ainda inci-
piente, não perceptível e palpável no cotidiano das organizações, em es-
pecial na saúde, razão pela qual o processo de trabalho em saúde ainda
permanece fragmentado e parcelado.
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No contexto em que se desenvolveu este estudo, os trabalhadores em
saúde têm pouca participação nas decisões sobre seus espaços de trabalho,
por estarem vinculados à excessiva burocracia, a formas equivocadas de orga-
nização, a uma gestão centralizadora e pouco engajada no sistema de saúde.
A gestão participativa pode, então, ser considerada um valioso instrumento
de mudanças, contribuindo para a qualificação dos serviços. A cogestão é
assim uma forma de superar o instituído, ao ofertar condicionantes que per-
mitam incluir na gestão o pensar e o fazer coletivos (Brasil, 2007).

Um novo desenho de gestão precisa ser congruente com uma nova forma
de concebê-la. Para tanto, urge desenvolver ações integrativas de atenção,
gestão e educação, com o partilhamento dos processos de decisão, enga-
jamento, desfragmentação das organizações e dos processos de trabalho e
responsabilidades, horizontalização organizacional – ações essas dispostas,
principalmente, a romper com o paradigma segundo o qual aos gestores
cabe a ‘concepção’ e aos trabalhadores a mera ‘execução’ (Brasil, 2009).

A posição adotada pelos gestores em relação às CIESs tem uma posição
dual: quando eles reconhecem na PNEPS a importância da educação como
elemento de desenvolvimento pessoal, institucional e social, entre outros
fatores, que são atribuições da CIES, seu comportamento é pelo incentivo,
facilitação e participação nos programas educativos. Contudo, quando os
gestores desconhecem as propostas de EPS e fazem uso não adequado da
política, como a partidarização das ações e opções imediatistas com ênfase
nas ações curativas e na medicalização, por vezes não se verificam incen-
tivos e facilitação, até mesmo havendo restrições à participação nas CIESs ou
nas ações de educação permanente.

Discussão

As respostas dos sujeitos pesquisados, associadas e à convivência entre os
membros da CIES, subsidiam o delineamento, planejamento, configuração e
implantação dos planos regionais de EPS. As composições das CIESs regio-
nais e estadual, com a representação dos diversos segmentos profissionais e
sociais, permitem melhorar as condições de interação e aproximação entre
os diferentes segmentos, sejam esses trabalhadores, sejam usuários ou a
comunidade. Em se tratando da academia, a participação desta, nas CIESs
regional ou estadual, consente verdadeiramente a integração entre docentes,
discentes e os serviços.

Não obstante, evidenciam-se problemas cruciais, como o desconhecimento
dos sujeitos sobre a função das CIESs e a importância que representa a EPS
nas transformações do processo de trabalho. Um fato manifesto refere-se aos
gestores. Quando estes estão investidos de conhecimentos sobre as atribui-
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ções da CIES, normalmente incentivam as discussões e participam ativa-
mente delas, procurando contribuir para a construção de programas educa-
tivos diferenciados que podem ser geradores de importantes mudanças.

Entre os quatro segmentos de conselheiros pesquisados (trabalhadores,
gestores, ensino e controle social), embora se tenham diferentes olhares
sobre educação e saúde, eles têm entendimento de que as dificuldades
sentidas e evidenciadas não estão nas CIESs propriamente ditas, mas pri-
mordialmente no contexto dos serviços de saúde. Nesse fator limitador
incluem questões de organização, na qual a base se assenta na tríade con-
sultas/exames/medicações; e de educação, em que a prevenção e a promoção
em saúde estão em um plano secundário.

A educação tanto aos profissionais como aos usuários se dá de forma de
distanciada do diálogo e da construção coletiva. Desse modo, aos profissio-
nais o enfoque é dado para a solução de questões técnicas e pontuais. Já aos
usuários ela acontece, normalmente, em grupos de hipertensos/diabéticos e
são ‘diretivas e prescritivas’, sob a forma de ‘orientações’ e, muitas vezes,
condicionando a participação desses nos grupos com a liberação de fárma-
cos de uso contínuo.

Retomando a questão da importância da CIES na construção de pro-
postas educativas que constituem os planos regionais de EPS, há de se des-
tacar que socialização entre as equipes significa maior aproximação ‘entre o
que se necessita e o que se é ofertado’. A construção de propostas calcadas
nas necessidades dos sujeitos, sejam esses trabalhadores, sejam usuários,
interiormente significa repensar o processo de trabalho.

A concepção de EPS e o estabelecimento das CIESs como foco de dis-
cussão dos preceitos e das práticas educativas representam um marco nas
transformações da educação em saúde e, de maneira especial, no processo
de trabalho. A remodelagem das propostas educativas está em romper com
a alienação dos sujeitos, assim como em permitir mudanças que realmente
impactem as formas de fazer a atenção em saúde. A educação é um dos
caminhos para transformar um modelo ‘centrado na doença’ em um padrão
‘centrado na saúde’.

Histórica e socialmente está demonstrado que investimentos em edu-
cação contribuíram para se obter importantes transformações em diferentes
campos (econômico, financeiro ou tecnológico). Na saúde, verdadeiramente,
a educação tem o compromisso com a promoção dos sujeitos, em especial no
que se refere à cidadania e à responsabilidade social. Para tanto, precisa se
prover um modelo educativo de forma que tenha impacto no processo de
trabalho, levando os sujeitos a desenvolverem uma práxis criadora, ino-
vadora e transformadora em substituição à práxis reiterativa e imitativa
(Vázquez, 1997; Freire, 1998). A EPS está comprometida com a transfor-
mação, com o rompimento de paradigmas, por meio da construção coletiva
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de propostas educativas, e com a superação dos preceitos de conteúdos
estanques, por considerar que a interação entre educadores e educandos
constrói-se com ações dialógicas, em que se ensina aprendendo e se aprende
ensinando (Silva et al., 2010).

Retomando a questão dos serviços de saúde, infere-se que a forma tra-
dicional de gestão exclui a participação dos trabalhadores no planejamento
e nas tomadas de decisão. Contudo, as formas diferenciadas de conduzir o
processo de trabalho em saúde incluem novas estratégias, como gestão par-
ticipativa, cogestão, clínica ampliada, humanização, ambiência, equipe de
referência, apoio matricial, projeto transdisciplinar e terapêutico, acolhi-
mento com avaliação de risco, entre outras propostas estruturantes (Brasil,
2004a, 2004b, 2004c, 2009).

Destaca-se que o desenvolvimento dessas propostas, fundamentalmente,
encontra guarida na EPS, porque é por meio da educação que se podem gerar
mudanças, capazes de inserir de maneira igualitária os sujeitos no processo
de saúde. Ratificando: os preceitos teóricos que dão base à EPS podem sig-
nificar a transcendência dos modelos educativos e também do processo de
trabalho, no sentido de modificar a concepção de ‘pensadores’ e ‘executores’
para uma composição de educadores e educandos, que estão em patamares
semelhantes. Essa situação poderá ser alcançada quando as propostas edu-
cativas, efetivamente, venham a ser socialmente construídas e, desta forma,
se congregar em uma relação de educação que tenha ‘significado coletivo’.

A concepção de gestão participativa e cogestão inclui os sujeitos nos
processos de gestão, principalmente no que se refere à análise de contexto e
problemas, bem como na tomada de decisões. Essa projeção de gestão inclui
os trabalhadores também como gestores do seu processo de trabalho. Em
virtude dos fatos elencados, isso implica a inserção dos sujeitos e grupos
na definição dos rumos das organizações e nos espaços de criação, o que
provoca o advento de novos ambientes de trabalho, um novo processo de
trabalho e de ações educativas inovadoras de produção e de socialização
de conhecimentos (Brasil, 2009).

A inclusão dos trabalhadores no processo de decisão significa (re)pensar
as formas de organização da gestão, com a criação de condições políticas e
institucionais efetivas e mais: com o desenvolvimento de arranjos e disposi-
tivos que criem as condições essenciais para que isso de fato se concretize.
A participação dos sujeitos nesse processo significa o compartilhamento de
responsabilidades, novas relações de equipe, produção de subjetividades e
reestruturação das organizações (Brasil, 2009).

A noção de trabalho na perspectiva da clínica ampliada significa redi-
mensionar o processo de trabalho, ao se assumirem novas responsabilida-
des em relação aos usuários, em que a exequibilidade do trabalho assume a
dimensão ética, o reconhecimento de limites e novas possibilidades de in-

Trab. Educ. Saúde, Rio de Janeiro, v. 12 n. 2, p. 403-424, maio/ago. 2014

418 Luiz Anildo Anacleto da Silva, Marinês Tambara Leite e Camila Pinno



Contribuições das comissões de integração ensino-serviço na educação permanente em saúde 419

Trab. Educ. Saúde, Rio de Janeiro, v. 12 n. 2, p. 403-424, maio/ago. 2014

tervenção no processo de saúde e doença – como também abre novas possi-
bilidades de intervenção e instauração de vínculos e afetos (Brasil, 2004a).

A instituição de novos padrões de atenção e gestão inclui a inserção das
ações pertinentes e recorrentes características de um trabalho transdisci-
plinar e das ações terapêuticas, que, consequentemente, dependem também
da instituição de novos padrões de relacionamento entre os profissionais
de saúde e os usuários. Isso significa pensar novos padrões de atenção,
gestão e educação, pois o processo decisório é deslocado também para os
trabalhadores, situação tal que os coloca em outro patamar institucional.
Nessa situação, eles passam de simples executores a coautores, o que nor-
malmente implica maior compromisso e engajamento.

O envolvimento dos trabalhadores tende a gerar maiores compromissos
e a incorporação de responsabilidades com a equipe e com os usuários –
quer dizer, de todos os sujeitos envolvidos no processo. Em virtude dessa
mudança de paradigma, necessita-se incluir alterações na estrutura de ges-
tão e de atenção, com a criação de novas formas de organização assistencial
e gerencial, capazes de ver os sujeitos conforme suas necessidades e parti-
cularidades (Brasil, 2004b).

Portanto, a implantação das equipes de referência e apoio matricial
significa conceber organizações que tenham como preceito a transversali-
dade, numa concepção dos serviços de forma que os sujeitos sejam vistos na
sua integralidade. O apoio matricial é um arranjo organizacional de comple-
mentaridade das equipes de referência, ou seja, uma forma de organizar
e ampliar as ações de saúde. Conceber, estruturar os serviços mediante os
preceitos de equipes de referência e apoio matricial, portanto, são ações
imprescindíveis para a humanização da gestão em saúde (Brasil, 2004b).

São propostas dessa natureza que podem permitir transcender as atuais
formas de gestão, atenção e educação, pois elas ocorrem concomitante-
mente, não necessariamente nesta ordem de importância – ou seja, as ações
são integrativas e se desenvolvem de forma sistematizada. Também é pre-
ciso dizer que com essa nova dinâmica, os sujeitos concebem e executam
as ações, rompendo com a dicotomia existente nas formas tradicionais de
gestão (Brasil, 2004a, 2004b, 2004c).

As transformações no campo de trabalho em saúde com a introdução da
gestão participativa, cogestão, clínica ampliada, humanização, ambiência,
equipe de referência, apoio matricial, projeto transdisciplinar e terapêutico,
acolhimento com avaliação de risco, entre outras, significa rever e redi-
mensionar todo o processo de trabalho. Essas mudanças são de importância
fundamental na operacionalidade, nas atividades-fim de qualificação da
atenção em saúde.

As CIESs representam um importante espaço de discussões e cons-
truções coletivas de projetos educativos, de intermediação e viabilização
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burocrática dos planos regionais ou estadual de EPS. É nas comissões de inte-
gração ensino-serviço que as transformações começam a tomar forma, sendo
na educação permanente em saúde que elas efetivamente se concretizam.

Conclusão

Evidencia a pesquisa a importância que têm as CIESs regionais e estadual
na articulação das políticas educativas, no fomento das propostas e no
assessoramento para a construção dos planos regionais de educação per-
manente. A comissão de integração ensino-serviço congrega sujeitos que
representam diversos segmentos profissionais e sociais e, de forma especial,
insere a academia nas discussões, permitindo aos docentes e discentes par-
ticiparem diretamente das discussões, o que provoca uma retroalimentação
dos preceitos de educação permanente e educação em saúde que, abordados
em sala de aula, aproximam os constructos teóricos das práticas efetivas,
embora se ratifique que as demandas educativas ainda são pontuais, com-
partimentadas. Portanto, para que se obtenham as transformações nos es-
paços e, nos respectivos processos de trabalho, precisa-se de mudanças
nas práticas profissionais e na sua organização, ao transacionar de maneira
integrativa ações educativas, de atenção e gestão.

Outro fator facilitador refere-se à definição das condições e da estrutu-
ração dos serviços como forma de viabilização da EPS. Dentre as condições,
pode-se considerar a política de EPS propriamente dita, assim como a
dotação orçamentária financeira. A estruturação se refere à elaboração e
à implementação dos planos de educação permanente via CIES, que incluem
a articulação de ensino técnico, graduação e pós-graduação, assim como a
definição de novas formas de monitoramento e avaliação.

São, por sua vez, considerados fatores limitadores a falta de articulação e
envolvimento pessoal e institucional, as ações pontuais e fragmentadas, a pou-
ca participação dos docentes e discentes, assim como a falta de engajamento
das propostas e da coordenação e pouco envolvimento do controle social.

Outro fator limitante está relacionado à participação dos gestores, prin-
cipalmente no que concerne ao não comprometimento, ao desconhecimento
da EPS e da importância das ações educativas como forma de aperfeiçoar o
processo de trabalho e, consequentemente, os resultados efetivos na saúde
das populações e comunidades. Nesse caso, evidencia-se claramente a im-
portância da participação do gestor.

A participação dos trabalhadores nos processos de gestão nos moldes
tradicionais é ainda incipiente, por isso a (re)definição de gestão, com o
estabelecimento de colegiados gestores com a inclusão dos trabalhadores
e usuários, representa um espaço democrático de discussões e tomada de
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decisões, situação na qual tende-se a romper com a dicotomia de concepção e
execução, muito característica de processos de trabalho de moldes capitalistas.

Embora os sujeitos da pesquisa tenham diferentes formações e represen-
tem distintos segmentos, ‘os olhares’ sobre as questões são assemelhados.
Estes identificam que há problemas de gestão e, sobretudo, de processo de
trabalho. Atinentes a isso, entendem a CIES como um importante espaço
de discussão, construção e geração de mudanças.

A pesquisa ainda ressalta a importância que a CIES tem na constituição
dos planos regionais de EPS. Contudo, há que se dizer que mesmo havendo
fatores limitadores, estes não se referem às comissões de integração ensino-
-serviço especificamente, mas sim a questões contextuais, que histórica e
culturalmente estão arraigadas nos sistemas de saúde no segmento pesqui-
sado. Entre esses fatores, estão a falta de envolvimento e comprometimento
das equipes, carência de profissionais, infraestrutura deficiente nas unidades
básicas de saúde, problemas de acolhimento e acessibilidade aos serviços,
organização e sistematização da atenção em saúde. Estes não são problemas
das CIESs e da EPS especificamente, contudo são fatores a serem considera-
dos na elaboração dos planos regionais de educação, pois o conhecimento
desses ‘problemas’ é importante nos ‘diagnósticos de necessidades educa-
tivas’. A sua resolução é uma questão de gestão, mas primordialmente tam-
bém de educação no trabalho.

Por fim, destaca-se a relevância da CIES no cenário do estudo. Pois, se
há intenção de mudanças nos diversos segmentos, o ponto de partida é a
EPS, e as comissões de integração ensino-serviço são o espaço de discussões,
de definições e, consequentemente, de geração de transformações que pode-
rão impactar ações proativas que possam repercutir positivamente na saúde
das pessoas e populações.
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Resumen Las comisiones de integración enseñanza-servicio tienen un papel importante en la
materialización de la Política Nacional de Educación Permanente en Salud. En este estudio cuali-
tativo, descriptivo y exploratorio, se buscó conocer los factores que potencializan o fragilizan la
construcción y el desarrollo de los planes regionales de educación permanente en la concepción
de los miembros participantes de las comisiones de integración enseñanza-servicio del estado
de Río Grande do Sul (Sur de Brasil). El muestreo de participantes se realizó por el método a pro-
pósito, intencional o deliberado. Los resultados muestran la importancia de estas comisiones en
el desarrollo de los planes regionales de educación permanente en salud. Se consideran factores
facilitadores: la participación y el compromiso de los profesionales, la estructuración de los ser-
vicios. Los factores limitantes son las dificultades de articulación, la participación y el compro-
miso personal e institucional, y la participación de los gestores. El compromiso de los gestores en
el proceso es dual: su conocimiento y compromiso se consideran factores facilitadores, mientras
que el desconocimiento y la no facilitación en la inserción en el proceso educativo se entienden
como perjudiciales al desarrollo del proceso como un todo.
Palabras clave comisión de integración enseñanza-servicio; educación permanente en salud;
proceso de trabajo.
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